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I]STAIX] DE SERGIPE

C()N4PANIIIA Dt] DESIiNVOLVIMENTO RECtONAt' DE SERCIPE ' CODERSE

ESTATUTOSOCIAL

CAPITULO I

DENoMINAÇÃo, sEDE, oBJETlvos E PRAzo DE DURAÇAo'

Art. 1o - Sob a denominação de Companhia de Desenvolvimento Regional de

Sergipe - CODERSE, fica constituída uma Sociedade de Economia Mista de

Capltal Autorizado, a qual se regerá pelo presente Estatuto' normas internas que

adotar e pela legislação em vigor, especialmente pelas Leis 13 303' de 30 de

junho de 2016 é Lui no 6.404, de 15 de dezembro de 1976' pelo Decreto no

ão.Ozs, de27 deabril de 2017 e demais legislaçÕes aplicáveis'

Art. 2o - A Sociedade tem sua sede na cidade de Aracaju' Capital do Estado de

Sergipe e iurisdição em todo o território estadual, podendo criar filiais' agências'

"raiitorior, 
representações ou quaisquer outros estabelecimentos no País

Art.30.ACoDERSEteráporobjetivoexecutaraspolíticasdedesenvolvimento
de recursos hídricos, irrigação, abastecimento d'água' saneamento básico para

comunidades rurais, bem 
"o,o 

ptornou"r e coordenar estudos e pesquisas na

área de recursos hídricos, com:

| - Aproveitamento múltiplo dos recursos hidrrcos do Estado com vistas:

a) Abastecimento d'água às populaçÕes rurais;

b) lmplantação e operação de sistemas de irrigação;

c) Apoio ao desenvolvimento da piscicultura
0t
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ESTADO DE SERGIPE

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE SERGIPE ' CODERSE

ll - lmplantação de esgotos sanitários para comunidades rurais;

lll - Otimizaçáo da capacidade dos recursos hidricos do Estado pela

a) Construção de barragens, açudes, cisternas e outros sistemas de

capitação de água;

b) Perenização de cursos d'água;

c) Perfuração de Poços.

lV-Prestaçãodeserviçosdeassistênciatécnicaaosagricultoresassentados
nos peiimetros irrigados administrados pela CODERSE;

V-ColonizaçãoeassentamentodeprodutoresruraisemperÍmetroinigados;

vl - Desenvolvimento de estudos e pesquisas com vistas à concepção de

formas alternativas de abastecimento d,água às populaçÔes rurais;

Vll - Prestação de serviços agricolas mecanizados' em função de prioridades

estabelecidas no Regimento lnterno da Sociedade;

Vlll-Promoçãoeexecuçáodeoutrasatividadeseatr|buiçõescorrelatasque
tenhamporfinalidadeodesenvolvimentoderecursoshídricoseirrigação;

lx - Proceder à compra e venda de alimentos para atender a programas

esPeciais;

X - Efetuar o preparo de solo para a concessáo de direito real de uso;

Art.4o - Poderá a Sociedade, para melhor consecuçáo dos seus objetivos:
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ESTADO DE SERGIPE

COMPANHiA DE DESENVOLVIMINTO REGIONAL DE SERGIPE - CODERSE

Firmar contrato com pessoas físicas ou juridicas visando atingir suas

finalidades;

Realizar desapropriaçáo de bens declarados de utilidade pública, em

consonância com a política estadual fundiária, de saneamento e de

recursos hídricos;

lll - Negociar ou celebrar acordos e convênios de cooperação técnica ou

financeira, com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

lV - Participar de outras sociedades, quando autorizada por Lei;

V - Desempenhar outras ÍunçÕes que se enquadrem em seus objetivos;

Vl - Firmar convênios para execução de obras com órgãos ou entidades da

administração pública Íederal, estadual e municipal;

Vll - Firmar convênios com AssociaçÕes de usuários para diversos fins inclusive

transferência de fundos, com objetivos específicos'

Vll- Firmar convênios com Associações de Usuários para diversos fins inclusive

transferência de fundos, com objetivos especificos'

Art. 50 - A CoDERSE poderá receber recursos dos orçamentos fiscais e da

seguridade social do Estado de Sergipe para o pagamento de despesas com

pessoal ou de custeio em geral.

Art. 60 - E indeterminado o prazo de duração da Sociedade

At,

Ut

J
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ESTADO DE SERGIPE

COMPANHIA DE DESI']NVOI-VIMENTO REGIONAL DI] SERCIPti ' CODERSE

CAPITULO II

DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇOES

Art. 70 - O Capital Social é de R$ 96.690.083,20 (noventa e seis milhões,

seiscentos e noventa mil, oitenta e três reais e vinte centavos), representado em

50.504.361 açÕes, cada uma no valor nominal de R$ 1,7241 (hum virgula sete

mil duzentos e quarenta e um décimos de milésimos de reais)'

Art. 8o - A CoDERSE poderá aumentar o seu capital Social sem reformas

estatuárias, por deliberação do conselho de Administraçáo, realizando-se o

aumento até o limite da autorização legal de R$ 150 000 000,00 (cento e

cinquenta milhÕes de reais), vedada a capitalização direta do lucro sem trâmite

pela conta de reservas e com a incidência sobre os recursos transferidos pelo

Estado de sergipe e demais acionistas de encargos financeiros na forma da

legislação vigente,

l- As açÕes a serem emitidas serão Ordinárias e Preferencials, de uma ou

mais classes, sendo que o número de açÕes Preferenciais sem direito a

voto não poderá ultrapassar de 2/3 (dois terços) do total das açÕes

emitidas;

il- Aos acionistas será assegurado o direito de preferência na proporção do

número de açÕes que possuírem, observados os preceitos legais;

lll - Será de trinta (30) dias, sob pena de decadência, o prazo para os acionistas

exercitarem o direito de preferência;

4/
lV-AsaçÕesSeráoemitldaspelovalornominaldeR$1'7241(humVírgula,sete

mil duzentos e quarenta e um décimos de milésimos de reais);

tüVinculada a Sccrctariir de F,s{ado e 
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e do Desenvol\ inrento Agíário -StiACRI

nl',u fuiarinf,"iro l,ntOnio tlranrlâo n-103 BaiÍro novo Paraiso -Aracaju-sergipe-CEP 49 082-280

i;Àbi, iiôl jzs:-o:00 - c-mitil: ç-,rlc1'!4sedq!e.!ss!-u - CNPJrl5 6l3'813/0001-24'



..q
"ifi"/
"ns-*.

)

V-AsaçÓespoderãoserrealizadasemmoedanacional,bens,direitose
créditos, de acordo com o que vier a ser deliberado pelo Conselho de

Ad m inistração.

Art.9o-oCapitalAutorizadoseráaumentadopordeliberaçãodeAssembleia
Geral Extraordinária, quando totalmente subscrito ou quando a diferença entre o

subscrito e o autorizado, nâo comportar a capitalizaÇão prevista para ser

efetivado no exercÍcio.

§1o - o valor do aumento do capital Autorizado deve corresponder à previsão

doAumentodoCapitalsubscritonosdoisexercíciossubsequentes;

ESTADO DE SERCIPE

COMPANHIA DE DESLNVOLVIMENTO REGIONAL DI] SEROIPE - CODERSIJ

§20 - Nos Aumentos do Capital da Sociedade' caberá ao Governo do Estado

subscrever o suficiente para garantir a maioria absoluta do Capital'

podendo, a qualquer tempo' alienar total ou parcialmente, as AçÕes que

excederem esse Iimite;

Art 10o.CadaAçãoordináriadarádireitoaumVotonasdeliberaçÕesda
Assembleia Geral

CAPITULO III

REGRAS GERAIS DOS ORGÃOS ESTATUTÁNIOS

Art. 11o - A Companhia de Desenvolvimento Regional de Sergipe - CODERSE

terá os seguintes órgãos estatutários:

I - Assembleia Geral;

ll - Conselho Fiscal;

lll - Conselho de Administraçáo e;

a

\Vilrculada a Secrctaria de Lstado e Agricultura e do Desenvolvilnento AgráÍio -SEAGRI
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ESTADO DE SERGIPE

COMPANHIA DE DESTJNVOLVIMENTO RECIONAL DE SERCIPE " CODERSE

lV - Diretoria Executiva;

ou

lV - Ter experiência profissional compatível com

complexidade do exercício da função;

Art.12-ASoc|edadeseráadministradape|oConselhodeAdministração,como
órgão de orientaçáo superior das atividades da empresa e pela Diretoria

Executiva, aos quals serão fornecidos por aquela todo o apoio técnico e

administrativos necessários.

Art.13-SemprejuízododispostonesteEstatuto,osadministradoresda
CODERSEseTãosubmetidosàsnormasprevistasnaLeino6404'de'15de
dezembro 1976, na Lei n.o 13 303, de 30 de .iunho de 2016' no que lhe for

aplicável por força do Decreto n.o 30.623, de 27 de abril de 2017 '

Art.14-Consideram-SeadministradoresosmembrosdoConselhode
AdministraçãoedaDiretoriaExecutivaquedeverãoatenderosseguintes
requisitos obrigatórios:

| - Ser cidadão de reputação ilibada;

ll - Ter notório conhecimento compatível com o cargo para o qual foi indicado;

III- Terformaçãoacadêmicacompatívelcomocargoparaoqualfoiindicado

a responsabilidade e

lt/
§1o - Somente Pessoas naturais

ad m in istrador;

§2" - Os Diretores deverão residir no Pais;

poderão ser eleitas Para o cargo de

)Vinculada a Secretaria dc llstâdo e Agricultura c do Desenvolvimcnlo Agrário -Sti'ACRI
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I:S'IADO DE SERGIPE

COMPAN}IIA DE DESENVOI-VIMENTO REC!ONAL DE SERCIPE ' CODERSE

§3o - Aplica-se o disposto neste artigo aos administradores da empresa estatal'

inclusive aos representantes dos empregados e dos acionistas

§40 -

minoritários e;

É vedada a

Diretoria:

indicação para o Conselho de Administração e para a

ll-

lil-

De pessoa que tenha nos últimos 03 anos' firmado contrato ou parcerla'

como fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante' de bens ou

serviços de qualquer natureza, com a própria empresa estatal;

De pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse

com a pessoa politico-administrativa controladora da empresa estatal ou

com a PróPria estatal; e

De pessoa que se enquadre em qualquer das hipoteses de inelegibilidade

previstas nas alíneas do inciso ldo caput do art' 1o da lei Complementar

no 64, de 18 de maio de 1990'

Art. 15 - Os requlsitos e as vedaçÕes exigíveis para os administradores a que se

refere o artigo anterior deveráo ser respeitados por todas as nomeaçÕes e

eleiçÕes realizadas, inclusive em caso de recondução

5't" - Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente' na forma

exigida pelo formulário padronizado' aprovado pelo Decreto n o 30 623'

de 27 de abril de 2017 e disponibilizado em seu sítio eletrônico;

§2o- A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro' importará em

rejeição da indicaçáo e;

§3o - As vedaçÓes serão verificadas por meio da autodeclaração apresentada

pelo indicado nos moldes do formulário padronizado'

Vinculada a SeçÍetaria d§ Ilstado e Agricultura e do Desenvolvimento AgráÍio -SEACRI
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I]S IAI)O DE SERGIPti

CôMPANHIA DE DESI:NVOLVIMIINl'O RECTONAT DE SERCIPIi - CODERSE

Art.,l6.osConselheirosdeAdministraçãoeosDiretoresdeverãoserinvestidos
em seus cargos, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do

respectivo Colegiado, no prazo máximo de ate 30 dias' contados a partir da

eleição ou nomeação:

Parágrafo Unico - O termo de posse deverá conter' sob pena de nulidade' a

indicaçãodepelomenosumdomicílionoqualoadministradorreceberácitações
eintimaçÕesemprocessosadministrativosejudiciaisrelativosaatosdesua
gestao, ás quais se reputaráo cumpridas mediante entrega no domicilio indicado'

ã qual somente poderá ser alterado mediante comunicação por escrito à

empresa.

Art. .17 - Aos conselheiros de Administraçáo e aos Diretores é dispensada a

garantia de gestáo para investidura no cargo'

Art. 18 - Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos

independentemente da assinatura do termo de posse' desde a data da

respectiva eleição.

Art.,19-osmembrosestatutáriosseráodesligadosmedianterenúnciavoluntária
ou destituição ad nt.ttum

Art. 20 - Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância do cargo quando:

l-omembrodoConselhodeAdministraçãoouFiscalquedeixarde
compareceÍaduasreuniÕesconsecutivasoutrêsintercaladas'nas
últimas doze reuniÕes' sem .iustificativa;

ll-omembrodaDiretoriaExecutivaqueSeafastardoexerciciodocargopor
mais de 30 (trinta) dias consecutivos, salvo em caso de licença' inclusive

férias,ounoscasosautorizadospeloConselhodeAdministraçáo'

priculturâ c do Dcsenvolvimento Agrário -SEAGRI

i0] Bairro nouo Paraiso -Aracaju-sdrgipe-CEP 49 082-280
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I]STADO DL SÊRCIPI

COMPANHIA DE DESI:NVOLVIMENTO REGIONAL DE SERCIPE - CODERSE

Art. 21 - Os órgáos estatutários reunir-se-áo com a presença da maioria dos seus

membros e as deliberaçÕes serão tomadas pelo voto da maioria dos membros

presentes e serão registradas no livro de atas' podendo ser lavradas de forma

sumária, sendo que, em caso de decisão não unânime, o voto divergente poderá

ser registrado, a critério do respectivo membro:

Parágrafo Único - Nas deliberaçÕes colegiadas do Conselho de Administraçâo e

da Diretoria Executiva, os respectivos Presidentes teráo o voto de desempate'

além do voto Pessoal.

An. 22 - Os membros de um órgão estatutário, quando convidados' poderão

comparecer às reuniões dos outros órgãos, sem direito a voto'

Art.23-AsreuniÕesdosórgãosestatutáriosdevemserpresenciais,admitindo-
separticipaçáodemembroporteleouvideoconferência,mediantelustificativa
aprovada Pelo colegiado.

AÍ1. 24 - Os membros estatutários seráo convocados por seus respectivos

Presidentes ou pela maioria dos membros do Colegiado'

Art.25-Apautadereuniáoearespectivadocumentaçãoserãodistribuídascom
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis' salvo quando nas hipóteses

devidamente justiÍicadas pela empresa e acatadas pelo colegiado'

Art.26-Aremuneraçãodosmembrosestatutáriosseráfixadaanualmenteem
Assembleia Geral, nos termos da legislação vigente sendo vedado o pagamento

de qualquer forma de remuneração não prevista em Assembleia Geral:

ParágrafoUnico.AremuneraçãomensaldevidaaosmembrosdosConselhos
de Aáministraçáo e Fiscal da empresa estatal não excedera 10% (dez por cento)

daremuneraçãomensalmédiadosdiretores,excluídososvaloÍesrelativos,
eventuais adicionais e benefícios, sendo vedado o pagamento de participaçáo'

de qualquer espécie, nos lucros da empresa'
ll

l
vinculadaâsecretariadeEsladoc^gricultumcdoDesenvolvimentoAgrário-SEAGRl
irr"lü*f"i 

"frr..l 
Àrtonio Brandâo n-i03 Bairro novo Paraiso -Aracaju-sergipe-CEP 49 082-280

i,rgiliiôi izs:-0100 - c-rnailr çlilçrrl!úldcl§e§ç.ce!,]r - cNPJ I15 613 813/0001-24'



..v-
lil"ll*-+F"

l0

L]S iADO DE SEItGIPt]

COMPANIIIA DT DLSIJNVOL,VIMENTO REGIONAL DE SERGIPE - CODERSE

An.27-osadministradoreseConselheirosFiscais,inclusiveosrepresentantes
de empregados e minoritários, devem participar' sempre que possivel' de

treinamentosespecíficosdisponibilizadosdiretaouindiretamentepelaempresa
sobre:

I - Legislação societária e de mercado de capitais;

ll - Divulgaçáo de informações;

lll - Controle interno;

lV - Código de conduta;

V - Lei no 12.846' de 1o de agosto de 2013; e

Vl-Demaistemasrelacionadosàsatividadesdaempresaestatal.

Art. 28 - Deverá ser ratificado e divulgado, pelo conselho de Administração, o

Código de Conduta e lntegridade da Alta Administração, o qual disporá sobre:

l- Princípios, valores e missão da empresa estatal' bem como orientaçóes

sobre a prevenção de conflito de interesses e vedação de atos de

corruPÇão e fraude;

ll - lnstâncias internas responsáveis pela atualização e aplicação do codigo

de Conduta e lntegridade;

Canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias internas

e externas relativas ao descumprimento do Código de Conduta e

lntegridade e das demais normas internas de ética e normas

obrigacionais;

ilt -
/),

t//

\

\\I
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is são resPonsáveis, na

no exercício de suas

contrato de seguro de

I]S'I'ADO DE SERGIPE

..OMPANHIA DE DLSI]NVOI,VIMENTO RECIONAL DE SERGIPE ' CODERSE

Mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de retaliaçáo a

pessoa que utilize o canal de denúncias;

SançÕes aplicáveis em caso de violação às regras do CÓdigo de Conduta

e lntegridade;

Previsão de treinamento periÓdico, no mínimo anual' sobre Código de

Conduta e lntegridade, a empregados' administradores e conselheiros

fiscais, e sobre ã política de gestão de riscos' a administradores'

vl -

Art. 29 - Os Administradores e os Conselheiros Fisca

forma da lei, pelos preiuízos ou danos causados

atribuiçÕes, sendo facultado a CODERSE manter

responsabilidade civil Permanente em favor dos Administradores' na forma e

extensão definidas Pelo

despesas Processuais e

administrativos instaurado

empresa.

Conselho de AdministraÇáo, para cobertura das

honorários advocaticios de processos .iudiciais e

s contra eles relativos às suas atribuiçÕes iunto à

Art. 30 - Fica assegurado aos Administradores o conhecimento de informaçÕes

e documentos constantes de registros ou de banco de dados da CODERSE'

indispensáveis à defesa administrativa ou iudicial' em ações propostas por

terceiros, de atos praticados durante seu prazo de gestão ou mandato' W,

'J
VinculadaasecrctariadgEstadoeAgrictllturaedoDesenvolvimentoA^gÍário.SEAGRI
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lJS'IADO DI SEitcIPE

CONlPANI'IIA DI.: DIJSENVOLVIMENTO RECIONAL DE SEROIPE ' CODERSE

Seção I

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 31 - A Assembleia Geral dos acionistas, órgão máximo da companhia de

Desenvolvimento Regional de Sergipe - CODERSE' com poderes para deliberar

sobre todos os negocios relativos ao seu objeto, regida pela Lei no 6 404' de 15

de dezembro de 1976, reunir-se-á, ordinariamente ate 30 de abril de cada ano'

para exercer as atribuiçÕes que lhe são conÍeridas por Lei' entre elas'

especificamente:

l- Alteração do caPitai social;

il- Avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do

capital social;

fi- Transformaçáo, fusão, incorporaçáo, cisão, dissolução e liquidação da

empresa,

lV - Alteração do estatuto social;

Eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de

Administração,

Vl - Eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal e

respectivos suPlentes;

vll- Fixação da remuneração dos administradores e do Conselho Fiscal;

/ll
/t

T
Vinculada a Secretaria de lista<lo e Âgricullura e do Desenvolvimcnto A'erário -SEACRI
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ES'l'ADO Dh SERCIPL:

COMPANHIA DE DiiSIJNVOLVIMENTO REGIONAI- DE SERCIPE ' CODERSE

Vlll - Aprovação das demonstraçÕes financeiras' da destinação do resultado do

exercicio e da distribuição de dividendos;

lX - Autorização para a empresa mover ação de responsabilidade civil contra

os administradores pelos prejuÍzos causados ao seu patrimônio;

X - Alienaçáo de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de

serviços e à constituição de Ônus reais sobre eles;

Xl - Permuta de ações ou outros valores mobiliários;

Xll - Alienação, no todo ou em parte, de açÔes do capital social da empresa'

Xlll-Emissãodedebênturesconversiveisemações'inclusivedecontroladas
(aplicável somente às sociedades de economia mista);

XIV-Emissãodequaisqueroutrostítulosevaloresmobiliáriosconversiveisem
ações, no País ou no exterior; e

XV - Eleição e destltuição, a qualquer tempo' de liquidantes' 'iulgando-lhes as

contas

§1o - O representante do Governo do Estado (sócio majoritário) dirigirá os

trabalhos da Assembleia Geral e escolherá um acionista para secretariar

A SCSSãO;

§2" - A Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente, em qualquer época'

quando convocada pelo Conselho de Administração ou' nas hipÓteses

admitidas em lei, peia Diretoria Executiva' pelo Conselho Fiscal ou pelos

acionistas respeitado para primeira convocação a antecedência minima

de 8 (oito) dias;

o
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ISI'AI)O DE SLÍtCIPE

(.ON'IPANIIIA DE DI.Sl:NVOI,VIMI]NTO RÊ]CIONAL DE SERGIPE ' CODÊRSE

§3o - Ressalvadas as exceçÕes previstas em lei' a Assembleia Geral será

instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas que

representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito de

voto, onde em caso de decisão não unânime' o voto divergente poderá

ser registrado, a critério do respectivo acionista;

§ 40-

§50-

§60-

Assembleias Gerais tratar-se-á exclusivamente do obieto previsto nos

editais de convocação, não se admitindo a inclusáo de assuntos gerais na

pauta da Assembleia;

Todas as deliberaçÕes tomadas em Assembleia Gerais constaram em

atas, devendo ser providenciado arquivo digital que deverá ser arquivada

na Junta Comercial do Estado de Sergipe, de acordo com a Lei'

Nas Assembleias Gerais, os acionistas poderáo ser representados por

seus representantes legais ou por seus procuradores' que sejam

acionistas administradores da companhia ou advogados, mas desde que

não estejam em qualquer caso, impedidos de votar' na forma da lei

Seção ll
DO CONSELHO FISCAL

Art. 32 - O Conselho Fiscal é Órgão permanente de fiscalização, de atuação

colegiada e individual. Além das normas previstas na Lei no 13 303' de 30 de

junho de 2016 e sua regulamentação, aplicam-se aos membros do Conselho

FiscaldaempresaasdisposiçÕesparaessecolegiadoprevistasnaLeino6.404,
de 1 5 de dezembro de 1976, inclusive aquelas relativas a seus poderes, deveres

t/

vinculadaas.cr.tariad.['stadoc,\Sri.ulturaedoDesenvolvimentoAgÍário.SEAGRI
iir"ltarlrn"f," n",onio BranrLio n-l(ll IJirirro novo Paraiso -Arâcaiu-sergipe-CEP 49 082-280

i,Ããi , iisi ::::-u100 - c-mÂil: (!tlc114t oclersc'se gor 'hr - CNPJ:l 5 613'813/0001-24



,.qB
"1&*i
it**r #â

IIS-IÀDO DE SERGIPE

(n\4PANlllA l)l: I)l:SliNVOt-VIMENTO RECIONAL DE SERCIPE - CODERSE

impedimentos Para investiduÍa e a

l5

Art. 33 - O Conselho Fiscal, será constituido de 03 (três) membros efetivos e

,".p""tiro. suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária dos acionistas'

p"rã rn"nO"to. de 2 (dois) anos com possibilidade de 02 (duas) reconduções'

e responsab ilidades ' a requisitos e

remuneraçáo.

[-

§20-

2 (dois) indicados pelo acionista controlador da sociedade;

1(um) eleito pelas açÕes preÍerenciais'

Na primeira reunião apos a eleição' os membros do Conselho Fiscal

escolheráo o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às

deliberaçÕes do orgão, com registro no livro de atas e pareceres do

Conselho Fiscal;

Na falta ou impedimento de um conselheiro efetivo' será convocado o

respectivo suplente para substituí-lo;

§3" - Atingido o limite de mandato a que se refere o caput'o retorno de membro

do Conselho Fiscal na mesma empresa' só poderá ser eÍetuado depois

de decorrido periodo equivalente a um prazo de atuação e;

§4o - Os membros do Conselho Fiscal serão substituidos em suas ausências

ou lmpedimentos eventuais pelos respectivos suplentes e na hipótese de

vacância, renúncia ou destiiuição do membro titular, o suplente deverá

assumir até a eleição de o novo titular'

fr/
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tJS'I'ADO DE SERGIPE

coN{PANHtA DE DIIStiNVOLVIMENTO REGIONAL DE SERGIPE - CODERSE

Fiscais deverão atender os seguintes critérios

16

Art. 34 - Os Conselheiros

obrigatórios:

il-

Ser pessoa natural, residente no Pais e de reputação ilibada;

Ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado

ou,

lll - Ter experiência profissional compatível com a responsabilidade e

complexidade do exercicio da função e que tenham exercido' por prazo

mínimo de 3 (três) anos, cargo de direção ou assessoramento na

administração pública ou 
""'go 

d" conselheiro fiscal ou administrador em

empresa;

§1o É vedada a indrcação para o Conselho Fiscal:

l- De pessoa que tenha nos últimos 03 anos' firmado contrato ou parceÍia'

como fornecedor ou comprador' demandante ou ofertante' de bens ou

serviços de qualquer natureza' com a própria empresa estatal;

ll - De pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse

com a pessoa politico-administrativa controladora da empresa estatal ou

com a PrÓPria estatal, e

lll - De pessoa que se enquadre em qualquer das hipoteses de inelegibilidade

previstas nas alineas do inciso I do caput do art lo da lei Complementar

no 64, de 1B de maio de 1990'

§2o - Aplica-se o disposto neste artigo aos Conselheiros Fiscais das empresas

estatais, inclusive.ot '"p'"t"Àt"ntes 
dos minoritários' e às indicaçÕes do

Estado de sergipe ou das empresas estatais em suas participações

minoritárias em empresas estatais de outros entes federativos'

J
I
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E51'ADO DE SERCIPE

( oNll',\NlllA Dt: DLSI'NVOLVIMENTO REGIONAL DE SERCIPE - CODERSE

§3o - Os requisitos e as vedações exigíveis para..o Conselheiro Fiscal deverão

ser respeitados por todàs as el;içoes realizadas' inclusive em caso de

recondução.

Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente' na forma

exigida pelo formulário padronizado'

A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro' importará em

reieiçâo da indicação

As vedaçÕes serão verificadas por meio da autodeclaração apresentada

pelo inditado nos moldes do formulário padronizado'

1'7

§40 -

§50 -

§6"-

Art. 35 - O Conselho Fiscal se reunirá' pelo menos' uma vez por mês' ou e'

extraordinarlamente sempre que necessário para exercer as atribuições e

;;;;". que lhe serão conferidos por Lei' entre elas' especificamente:

| - Fiscalizar, por qualquer de seus membros' os atos dos Administradores e

verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;

ll - Opinar sobre o relatório anual da administração e as demonstrações

financeiras do exercicio social;

lll-Maniíestar-sesobreaspropostasdosorgãosdaadministração'aserem
subrneticlas à Assembleia Geral' relativas à modificação do capital social'

emrssào de debêntures e bônus de subscrição, planos de investimentos

ou orçamentos de capital, disÚibuiçáo de dividendo' transformaÇão' -

incorporação, fusão ou cisão (as empresas públicas estáo impedidas de

emissão de debêntures conversiveis em açôes);

/)/ /r/
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vll -

vil-

tx-

l:\ l^DO Dt §ERCIPE

L O\'1P,\NHl^ Dti Í)iisENVOl.VlMENTO REGIONAL DE SERGTPE ' CODERSE

Denunciar, por qualquer de seus membros' aos órgáos de administração

e, se estes náo adotarem as providências necessárias para a proteçáo

dos interesses da empresa, à Assembleia Geral' os erros' fraudes ou

crimes que descobrirem, e sugerir providências;

convocar a Assembleia Geral Ordinária' se os órgáos da administração

,",rrJut por mais de um mês essa convocação' e a Extraordinária' sempre

que ocorrerem motivos graves ou urgentes;

Analisar, ao menos trimestralmente' o balancete e demais demonstrações

financeiras elaboradas periodicamente pela empresa;

Fornecer, sempre que solicitadas' informaçÕes sobre matéria de sua

competência a acionlsta, ou grupo de acionistas' que representem' no

mínirno, 5% (cinco por cento) do capital social da empresa:

Exercer essas atribuições durante a eventual liquidação da empresa;

Quando cabível, propor e fiscalizar o programa de integridade da

sociedade, apos aprovação do Conselho de Administraçáo;

Assistir às reuniÕes do Conselho de Administração ou da Diretoria

Executiva em que se deliberar sobre assuntos que ensejam parecer dox-

Conselho Fiscal;

Xl - Aprovar seu Regimento lnterno e seu plano de trabalho anual;

xlr -

xlll -
Realrzar a auto-avaliação anual de seu desempenho;

Acompanhar a execuçáo patrimonial' financeira e orçamentária' podendo

examinar livros, quaisquer outros documentos e requisitar informações; e

W
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ES1'ADO DE SERGIPE

C()MI'ÀN IIII\ t)ÍJ DTSLNVOiVIMENTO REGIONAL DE SERCIPE ' CODERSE

XrV _ Fiscalizar o cumprimento do rimite de participaçáo da empresa no custeio

dos beneÍícios de assistência à saúde e de previdência complementar'

Parágrafo Unico - As deliberaçÕes do Con§elho Fiscal serão tomadas por

,lioii" o" votos e digitadas, colocadas em livro proprio'

Seção lll

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇAO

Art. 36 - O Conselho de Administraçáo e orgão de deliberaçáo estratégica e

colegiada da empresa q'u t"'a composto de 12 (doze) membros efetivos'

acionista ou não o, "'pLt' 
àleitos pela Assembleia Geral Ordinária dos

acionistas, para mandatos de 2 (dois) anos com possibiridade de 03 (três)

reconduçÕes, sendo:

| - 10 (dez) indicados pelo acionista controlador da sociedade;

ll - Um representante dos empregados' indicado a Assembleia Geral em

lista triplice, apos escolha mediante processo direto de eleição pelos

proprios empregados da Companhia e;

lll- Um representante dos acionistas minoritários' eleito nos termos da Lei no

6 404, de 15 de dezembro de 1976'

oPresidentedoConselhodeAdministraçãoeseusubstitutoserão
escolhidos pela Assembleia Geral' o primeiro dentre os membros

indrcados pelo acionista controlador;

19

§ 10- Q,T,i
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de dezembro de '1976;

O prazo de gestão dos

prorrogará até a eÍetiva in

esPeciflcamente

20

membros do Conselho de Administração se

vestidura dos novos membros;

.§P-ostti
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§30-

§50-

'i\ I \Do DE SERGIPE

, ( )NlP.\Nlll,\ l)ll DI:sl'N\r( )l.vlMENió *soto*ot 
" 

stRClPE -coDERSE

O Presidente da empresa poderá ser um.do-s inlicados pelo CheÍe do

Executivo, náo podendo ""'Oo 
o cargo de Presidente do Conselho de

Administração, mesmo que temporariamente'

A representação dos acionistas minoritários no Conselho de

Administração observará integralmente o disposto na Lei no 6 404' de 15

§4o- Atingido o limite de tnandato a que se refere o caput' o retorno de membro

doConselhoAdministraçãonamesmaempresa'sopoderáserefetuado
depois de decorrido peritOo equivalente a um prazo de atuaÇáo;

§60- A funçáo de Conselheiro de Administraçáo é pessoal e náo admite substituto

temporário ou suplente' inclusive para representante dos empregados'

onde no caso de t"àt"ià l' função' o Presidente do colegiado deverá

dar conhecimento ao órgao representado e o Conselho designará o

substituto, por indicação daquele órgão' para completar o prazo de gestáo

do consetheiro anterior e:

§7o- No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do

Conselho o colegiado deliberará com os remanescentes'

Art.37-oConselhodeAdministraçãosereunirá,pelomenos'umaVezpormes'
ou e, exti'aoi'dii-iariamente sempre que necessário' quando convocado pelo

Presidente do Conselho, pelo Diretor - Pre^si!1te da Sociedade ou a

requerimento, por escrito 
" i"ú'"'à"' oe 03 (Íês) Conselheiros; para exercer i

as atribuiçÔes " 
podu'"s'que tne seráo conferidos por Lei' entre elas'

fr

N
Vinculada it \cr rct ,riir (1. lrilir(lo L' '\gricullirrir 

c do Desenvolvimenlo Agrário -SEACRI

RuaMarinh!ir!,,\rrilri,,lt, nrlar\) r,lr,l'ij,,,,,,, ,." " 
p*"i* -Arucaiu-scrgipc-cEP 49 082-280

pd${;(79r}15.i-63(Í).(-nr3il:...t.1.'.1...1'llç.ç.grr]I.CNl,l:15,61],81]/0001.24.
t\



.qüÊ-
'Hi'r1 2l

t:S'tAtx) DE SERGIPE

( ()IUPA\ItIA i)I] I)LiSI:NVOI ViMENTO REGIONAL DE SERCIPE. CODERSE

| - Fixar a orientação geral dos negocios da empresa;

Eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva da empresa' Íixando-
il-

tv-

lll- Fiscalizar a gestãc dos membros da Diretoria Executiva' examinar' a

qualqr'rer tempo os tivros-e papeis da companhia' solicitar informaçÔes sobre

conlratos celebrados o' "* 
ui' de celebração' e guaisquer outros atos;

ManiÍestar-se previamente sobre as propostas a serem submetidas à

deliberaçao dos acionistas êm assembleia;

lhes as atrib'"tiçÕes;

aprovar a

Asse mble i

inclusão de matérias no instrumento de convocaÇão da

u àurul. náo se admitindo a rubrica "assuntos gerais";

Vl - Convocar a Assembleia Geral;

vll - ManiÍestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria

Vlll - Manifestar
decisoria,

se previamente sobre atos ou contratos relativos à sua alçada

xl -

da emPresa quando aPlicáveis;

VIX - Autorizar a alienação de bens do ativo não circulante' a constituiçáo de

Ônus reais e a prestaÇáo de garantias a obrigações de terceiros;

x- Autorizar e homologar a contratação de auditores independentes' bem

como a rescisáo tios respectivos contratos;

Aprovar as Politicas de Conformidade e Gerenciamentl..!1- 
1111s;

Divldendos e Participaçoes societárias' bem como outras políticas gerats
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)1

de
serxll - Aprovar e acompanhar o Plano

investimentos, e as metas de

de negócios,

desemPenho,

estratégico e

que deverão

apresentados pela Diretoria Executiva;

Xlll - Analisar, ao menos trimestralmente' -,:- 
O"'"n""t" e demais

demonstraçÓes financeiras elaboradas periodicamente pela empresa'

sem preiuizo da atuação do Conselho Fiscal;

XIV - Quando cablvel determinar a implantaçáo e supervisionar os sistemasde

gestáo de riscos e o" 
"""uà'" 

interno estabelecido para a prevenção e

mitigaÇão aot p'intliuã'ü"ot ' 
que está,exposta a empresa estatal'

incrusive os riscos .Já"i""àoo" à integridade das informações contábeis

e financeii'as " 
ot 

'"]"lon"oos 
à ocoriência de corrupçáo e fraude;

XV- Definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria

Executiva;

XVI - ldentificar a existência de ativos não de uso próprio da empresa e avaliar

a necessitlade de mantê-los'

Deliberar sobre os casos omissos do estatuto social da empresa' em

conformidade com o oispJsü n" l"i n" 6404' de 15 de dezembro dexvll-

1976,

XVlll- Realizar a atrto-avaliação anual de seu desempenho;

XIX - Conceder afastamento e licença

inclusive a titulo de íérias;

ao Diretor-Presidente da Empresa'

fl

"[)
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Conduta e lntegridade,

XXI - Aprovar o Regulamento de LicitaçÕes;

XXll- Aprovar a prática de atos que importem

compromisso arbitral

nos Iucros da emPresa

legal)

em renúncia, transaçáo ou

.§P.
'1$I"J
êa+ã

r:sr.roo oe se[ffi1 
DE sERclpE - coDERsE

, I rMp,\\Hl.\ l)l I)I:SENVOi.VIMENTO l

Aprovar o Regimento lnterno da Empresa (quando houver)' do Conselho

de Admrnlstraçáo e do co'iã flscat' Oem como ratificar o Código de

XXlll- Discutir, aprovar e monitorar decisÕes envolvendo práticas de governança

corporativa, '"r'"ion'À"nto 
com partes interessadas e Codigo de

Cond uta o Integ ridade;

XXIV- Subscrever Carta Anual com explicação dos compromissos de

consecução de objetivos de politicas públicas;

XXV- EstabelecoÍ politica de porta-vozes visando a eliminar risco de contradiçáo

entre infor maç0"' du àiu""us áreas e as dos executivos da empresa;

XXVI- Manifestar sobre remuneração dos membros da Diretoria e participação

XXVII - Autorizirr a constituiçáo de subsidiárias' blm como a aquisição de

participação nrrnoritária em empresa; (nos casos em que há autorização

XXVlll - Submeter à Assenrbleia Geral o Regulamento de Pessoal' bem como

quantitativo de pessoal próprio e de cargos em comissão' acordos

coletivos oe tranarnll proór"r. de participação dos empregados nos

lucros o:t resuttaocl ;i;;" ;; cargos e. salários' plano de funções' 
"

beneilcics de empregados e programa de desligamento de empregados' -" ?/

\"\\

Vinculadr,.rSr.:.t,r..i .i. l 'i:r'l('( \''rr''"llrlrll ( do Desen\olvimcttlo Agràíio -SEACRI

Rua Maritrl rr',' \rrr\'' I llr'r''Jtl'r " 
",l:':;" 

"*;É;t;iso 
-a'racaiu-s-ergçe-t EP 49 082-280

PABX: (le).l2il-í).i(i(r -c-rnrL'ri t 'tt 'i.'"utl"''t *"' f"-Cnpt'tSOt:ttllOO0t-Z+'

23



.w",
trB- J 24

ESTADO DE SERGIPE

( O\4P'\NI II.\ Í)I] I)EST]N VOI-VIMENTO REGIONAL DE SERCIPE ' CODERSE

§1o- As deliberaÇÕes c1o Conselho de Administração serão tomadas por maioria

de votos Oos Constn'leiros presentes' cabendo ao Presidente do

Conselho o voto simples e o de desempate;

§2o- Serão arquivaCas na Junta Comercial e publicadas no Diário Oficial do

Estado às alas cias reuniÕes do Conselho de AdministraÇáo que

contiverenr deliberaçoes destinadas a produzir efeitos perante terceiros'

Art.38- A Diretoria Executiva e o órgão executivo de administraçáo e

,upr"a"ntrçao, r;abendo-lhe assegurar o funcionamento regular da empresa em

conformidacie com a orientaÇao glral traçada pelo Conselho de Administração

qr" ."ra cornp'rsta peio firretol Presidente da CODERSE além de 03(três)

diretores, acionisias ou não da empresa' eleitos pelo Conselho de

Administraçào, para mandatos de 2 (dois) anos com possibilidade de 03 (três)

Seção lV

DIRETORIA EXECUTIVA

reconduçÕes, sendo.

l- Diretor-Presrdente;

ll - Diretor Administrativo e Financeiro'

lll - Diretor de lrrigação, e Desenvolvimento Agricola;

lV - Diretor de lnfraestrutura e Mecanização Agrícola

04

\\
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§1o- No prazo do caput serâo considerados os períodos anteriores de gestão

ocorridos há menos ãt aoit anos e a transÍerência de Diretor para outra

Diretoria da mesma empresa estatal'

§2o - Atingido o limrte a q'u l" 
'utu'u* 

os parágrafos anteriores' o retorno de

membrc L.r a Diretorra Executiva para uma mesma empresa sÓ poderá

ocorrer Cepors de decorrido periodo equivalente a um prazo de gestão'

§3o - O prazo c1e gestão dos membros da Diretoria Executiva se prorrogará até

a eíetiva investidura dos novos membros'

vacância, ausências ou impedimentos eventuais 
. 
de

oiÀtoria Executiva, o Diretor-Presidente deslgnará o

.§ÊP.*ffi,i1

I \ I \DO I)E SERGIPE]

( L )\1I] ',\J IL \ L)II i)I \i \\ L )L !IMI]NII) RECIONAI- DI] SER(jIPE ' CODTJRSF]
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ou imPedimentos eventuais do

Administraçáo designará o seu

Art. 39 -

qualquer

substituto

Art. 40 - Em

Presidente da

substituto.

Em caso de

nrembro da

dentre os membros da Diretoria Executiva

casc de vacáncia, ausência

empresa, o Conselho de

Parágraío Llnicc - O substrtrrto do Diretor-Presidente não o substitui no Conselho

de Adminisrraçã'). caso sela membro do Colegiado'

Art.41 - A Diretoria Executiva se reunirá ordinariamente uma vez propor mês e

extraorclirr a.ia mt nte sempre que necessário

§1o- As rer-rniÔes da Diretoria somente se instalarão com a presença da matona

dos mernbros;

§2o- As ResoluçÕes da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos

Diretores presentes caOenOo ao Diretor - Presidente o voto simples' de

desemPate e o Poder de veto;

n/,//'
/

J
\
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§3o- Reserva-sê ao Dii'etor - Presidente' a seu critério' a faculdade de

encatninhar ao Conselho de Administração os atos da Diretoria nos quais

não tenha havido participação ou tenha sido voto vencido e;

§4o- Das reuniÕes da Diretoria serão lavradas Atas em livro próprio especificando
" 

o, assuntos tratados e resoluçÕes tomadas'

An.42 - Competern à Diretoria Executiva' no exercício das suas atribuiçÔes e

respeitaOa as o:re lrizes fixadas pelo Conselho de Administração:

| - Gerir as atividades da empresa e avaliar os seus resultados;

lVlonitorar a su stentab ilid ade dos negócios' os riscos estratégicos e

,"rp".,iun= medidas de mitigação, elaborando relatórios gerenciais comil-

irid icador,-'s de gestáo;

ill - Elaborar i)s orçamentos anuais e plurianuais da empresa e acompanhar

sua execLlçao.

lV - Definir a estrutura organizacional da empresa e

atividacies administrativas'

a distribuição interna das

V - Aprovar as noTmas internas de funcionamento da empresa;

Vl-Promoveraelaboraçáo,emcadaexercício,dorelatóriodaadministração
e das demonstraçoes Íinanceiras' submetendo essas últimas à Auditoria

lndependente e aos Conselhos de Administraçáo e Fiscal;

Vll - Autorizar previamente os atos e contratos relativos à sua alçada decisÓria'

Vlll- lndicar os representantes da empresa nos órgáos estatutários de suas

ParticiPaçoes societárias;

fv

)
\\
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lX- Submeter instruir e preparaÍ adequadamente os assuntos que dependam de

deliberaçáio rjo Conselho de Administração' manifestando-se previamente

quando não houver conflito de interesse;

Cumprir e Íazer cumprir este Estatuto' as deliberaçÕes da Assembleia

GeraledoConselhodeAdministração,bemComoavaliaraS
recomenclaçÕes do Conselho Fiscal;

Colocar à disposição dos outros órgáos societário. pessoal qualificado

para secretariá-los e prestar o apoio técnico necessano'

Aprovar o seu Regimento lnterno;

X-

xl-

xll-

Xlll - Deliberar sobre cs assuntos que lhe submeta qualquer Diretor;

XIV - Propor a constituição de subsidiárias e a aquisiçáo de participaçÕes

acionárias minorltarias para cumprir o objeto social da empresa (quando

houvei autorização legal)'

Art.43 - Sem preiuizo das demais atribuições da Diretoria Executiva' compete

especificamerrte ao Diretor-Presidente da empresa:

l- Dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades e a política

administrativa da emPresa;

ll - Coordenar as atividades dos membros da Diretoria Executiva;

lll - Represerrtar a Ernpresa em juízo e..fora dele' podendo' para tanto'

constituir procuraoJes-'Ld-ne[otia" e "ad-judicia"' especificando os atos

que poderão praticar nos respáctivos instrumentos do mandato;
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Vll - Criar e homologar os

atribuições;

Vlll - Concecier afastamento e licenças aos demais membros da Diretoria

Executiva, inclusive a titulo de férias;

lX - Designar os substitutos dos membros da Diretoria Executiva;

X - Convocar e presidir as reuniÕes da Diretoria Executiva;

Xl - Manter o Conselho de Administração e Fiscal informado das atividades da

empresa; e.

xI que lhe forem fixadas pelo Conselho de

Art.44 - São atribuiÇÕes gerais dos demais Diretores Executivos:

l- Gerir as atividades da sua area de atuaçáo;

.sP.
**qd

'l 1i)( ) Í)l sliRClP[

t,,111"..., \l)t I) \l \\() \l\ll\lORLICIONALDESERCIPE'CODERSII

Assinar. com um Diretor, os atos que constituam ou alterem direitos ou

obrigaçÕes da empresa, bem como aqueles que exonerem terceiros de

áÉriãuiout para com ela, podendo' para tanto' delegar atribuiçÕes ou

constitLlir procurador para esse Íim'

Expedir atos de admissão, designação' promoção' transÍerência e

d rspensa de emPregados;

Baixar as resoluçÕes da Diretoria Executiva'

processos de licitação, podendo delegar tais

Exercer outras atribuiÇÕes

Ad m in istração.

28
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vt-
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Elaborar oÍlentar e fiscalizar os métodos e

a,Jrn:rrlst: :rçãc geral e Írnenceira;

Participar das reuniÕes da Diretoria Executiva' concorrendo para a

definição clas politicas a serem seguidas pela sociedade e relatando os

assuntos da sua respectiva área de atuação; e

Cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da sociedade

estabelecrda pelo Conselho de Administraçáo na gestão de sua área

especiÍica de atuação.

79

procedimentos sobre

Art. 45 - Sáo atriburçÕes da Diretoria Administrativa e Financeira compete à

execução das seg uintes ativiclades

ll-

ilt -
contpetência

Colaborar com a Presidência na formulaçáo dos planos e programas de

trabalho,

V- Elaborar a previsão Orçamentária Anual da CODERSE;

Vl - Enviar para ASJUR todos os processos que exiiam emissão de parecer

juridico, que lhe selam submetidos pelo Presidente;

Vll-Formularestudosdeorganizaçãoefuncionamentodosserviços'tendoem
vista o seu constante aperfeiçoamento'

Executar a politica de administraçáo de pessoal' de material' de

prtr.',Onio financeira, de serviços gerais e de Mecanizaçáo Agrícola;

Organrzar e nranter os registros e controles das atividades na área de sua

\}
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l'S1^l)o DE SERGIPE

( (]\1I"\\III \ I)I] DIISLNV( iI VIMI:\I1) REGIONAL DE SERCIPE - CODERSE

Art 46 - A Diretcrra de lrrigação, €r Desenvolvimento AgricultuÍa competem à

execução das seguintes atividades

Pianejai, .ontÍolar e execuiar proietos de abastecimento d'água para

rrngaçao;

ilt -

Realizar pes<luisas e estudos de captação em mananciais hidricos;

Emitir pareceres sobre questÕes têcnicas aÍetas à área;

Aconrpanhar a execução dos serviços' a partir dos relatórios enviados

pelos a1e ltes comPetentes'

Colaborar corn o Dlretor - Presidente na formulação de planos e

programas de trabalho;

Provrdenciar para que seiam elaborados os instrumentos necessários ao

cunrprimerrtc das suas f inalidades;

Concluzir e assessorar aclministrativa e tecnicamente os perimetros

irrigados, 
.to que for necessário para o seu eficiente desempenho'

Preparar telatórios sobre o andamento e avaliação das suas atividades'

dando-lhes o clevido encaminhamento;

Manter atualrzados todos os registros relacionados com os perímetros

irrigaclos di: forma a rdentiíicar todas as operaçÕes efetivadas' as fontes

de recursos. os bens e servrços utilizados, as despesas e os beneÍicios

resultantes;

promover estudos necessários à preparaçáo de Pro.letos, quanto aos

aspectos oe engenharia hidráulica e agricola' infraestrutura social e de

tv-

vl -

vil-

vill -

tx-

x-
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3l

de abastecimento d'água de

sr.
;áJ

serviços de produçâo agricola, sistema de irrigação' geração e difusão dê

tecnologia e come rcialização;

Xl - Estabelecer programas de trabalhos e instrumentos que resultem na

qualidade de vida do pequeno produtor rural;

xll - Participar na decisão sobre contratação de serviços, projetos e demais

atividarles em nirrel de perímetro irrigado;

Xlll.Fornecercssubsidiosnecessáriosparaseestabelecerovaloreosistema
de cobrzitrça de tarifa oe água, relativas aos perimetros irrigados e aos

demais usuários;

XIV - AcompanhaÍ e controlar a execução fisica de cada perimetro;

XV - Emitir pareceres prévios sobre projetos executivos nas áreas de produçáo

agricola engenharia agricola e infraestrutura social;

XVI-Articirlar-SeComosÓrgãose/ouentidadesdaAdministraçáoEstadual,
visan,lo o seu envolvimlnto na condução dos perímetros inigados;

XVll - Planejar e executar aÇões de apoio à piscicultura'

AÍ1. 47 - A Diretorra de lnfraestrutura e Mecanização Agricola competem:

Planelar, controlar e executar pro.ietos

pequenas comun rdades rurais;

ll - Executar obías de perfuração de poços e construçáo de barragens'

açudes e ot tros sistemas de captaçáo de água;

lll - Errrtir parr:cer sobre questÓes afetas à área;

t\

),\\
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Elaborar relatorios gerenciais das atividades desenvolvidas'

CAPITULO IV

DO CONSELHO CONSULTIVO

cada Perímetro rrrigado

Realizar as atividades de mecanização agrícola' compreendendo: preparo

do solo. construção de aguadas' abertura e conservação de estradas

32

lv- Acompanhar execuÇão de serviÇos a partir das relatorias enviados pelos

agentes cornPetentes:

Realizar pesquisas e estudos de captação de mananciais hidricos a partir

de aquÍferos subterrâneos '

Vl - Garantrr o perfeito funclonamento de abastecimento d'água nas zonas

rurats e llcq uenas cortluntdades;

vll-

vicinais e serviços aíins correlatos;

Vlll- Fiscalizar e acompanhar servlÇos;

tx- Cobrar corn o Diretor-Presidente na Íormulação de Planos e Programas

de Trabalho;

x-

Art. 48 - A Sociedade terá um Cotrselho Consultivo da Diretoria Executiva que

será composto cle 0'1 (um) ãp'"'"nt'nt" dos usuários da água de irrigação de

Vincula.lir.t \.ri"... r..1 1 J.'. \" r( "t'rr't' J" l)('(nvohimento Agrario-SEACRI

RuaMarinlr.'rr('\'rr'in,''llfrrr(là"r'lrrj'B';;;"'"" i1'raiso -aracaju-sirgipe-CEP 49 082-280

PABX: (79) l::l ('10{)'c-nritil:t"it'i''-'ltt'i-'" c 1'1v'E - CNPJ:15'613 813/0001'24'

l'J

lt



§1o - Os menrbTos do Conselho Consultivo serão eleitos' em votação direta'

pelos usuártos o' '"*Ot" 
de cada nelim3t1o' para exercerem seus

manclatcs pelo prazc a"e OZ rloit) anos' admitida a reeleição;

Âro - C)s membros oo Conselho Consultivo tomarão posse mediante termo

úurado no l;vro de atas do Conselho;

§3o - O Conselho Consultivo reunir-se-á' ordinariamente' uma vez por mês e

extraorclinariam""t"''"*"*" convocado pela Diretoria Executiva ou a

,àfr"r.itnunto de 03 (três) Conselheiros;

§4o - As reuniÕes do Conselho Consultivo somente se instalaráo com a maioria

dos seus membÍos'

§5o - O Consellro Consr'rltivo será convocado ordinariamente' mediante avtso

por escrito, o"' ot 
"õont"lr'ei'os' 

com pelo menos 03 (três) dias de

antecedêrrcia d' *'l;;; da reunião.e extraordinariamente' quando

ocorrer convenientiJ oã Oi'"toria Executiva' sem observância de prazos;

§60 - Das reuniÕes do Conselho Consultivo serão lavradas atas' em livro

prÓprio. 
"tp"titi"unáã 

ot t"untot tratados e as recomendações dadas;

§7o - Os rner-noros do Conselho Consultivo não têráo remuneração e as

despesas ocorridas no desempenho das suas funções' ficarão a cargo

dos usuárros do respectivo Perimetro'

Art. 49 - Ac Conselho Ocnsultivo compete:

rr5 I 'r)r Dr 
i?'lo'À'h"'" 

"*u'PE 
- coDERSrl

(()ti'\l.lL\i)Lrt/L :i i\\ I\i'41 Il(j

i3

politicas de desenvolvimento da
Conhecet e emitir oplniáo sobre as

Sociedade, em i'eiação à irrigação;

\\
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emonstraçÓes
e nas normas

e de auditoria

ll-

ill -

tv-

vl-

Participar na discussão das estratêgicas de transferências dos perimetros

Emitir oP rnião sobTe as

perimetros irrigados'

aÇóes administrativas relacionadas com os

Discutir e ernitií opinião sobre os valores das tarifas de água:

Transmitir à Diretoria Executiva os problemas que se apresentam nos

pe rimetÍos;

Transmitir e organrzar os pedidos de coraboraçáo da CoDERSE aos

;;i;i;;.;,üJdo' nu' diversas áreas de ação'

CAP|TULO V

DEMONSTR,\ÇÕES COr''riÀeeLs E DESTINAÇÃo oo LUcRo

Art.49 -- O exe cicio socral cotnciclirá com o ano civil e obedecerá' quanto às

demonsiraçÕes fi t'ntuir." ãot oà*'tot deste Estatuto e da legislaçáo

pertinente.

Art. 50 - A CODERSE deverá elaborar demonstrações financeiras trimestrais e

divulgá-las em sitio eletrÔnico

Art. 51 - Aplicam-se as regras de escrituraçáo e elaboração de d

Íinanceiras contrdas na Lei n1 6 404 de 15 de dezembro de 1976'

da Comissão cle valores üoÀi"a''ot inclusive a obrigatoriedad

Ini"p"no"nt" por a'-rditor reqistrado nessa Comissão'

Vinculadü i' i(-"(tirr:. 1"l:'r\l(r' Ag''!'r l lrd(Jo I )L :Üllvolvimenlo AgráÍio _SEAC Rl
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Art. 52 - Ao fim ce cada exercicic social' a Diretoria Executiva fará elaborar' com

base na legislação vigente e na escrituraçáo contábil' as demonstraçôes

financeiras aplicáveis ut u'"p'Jt" oe capitar áberto' discriminando com clareza

a situação do patrimÔnio d;?;;;"t' e as mutaçÔes ocorridas no exercício'

Art.53'Outras ciemonstraÇÕes frnanceiras intermediárias serão preparadas'

aàao n".ua.r''c o' r Fxrgi 135 73' lêQ's'aÇão específica

Art. 54 - Observad?ls as rlisposiçÕes legais' o lucro liquido do exercicio terá a

seguinte destinação

l- Absorciio Ce prejulzos acumtrlados;

ll - 5% (cinco por cento) para constltuição da,reserva legal' que náo excederá

de 2}a/o (vinte poÍ cento) do capital social' e

lll - No minimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro liquido aiustado para o

pagamento OiviOenOos em harmonia com a política de dividendos

aProvada Pela emPresa

Parágrafo U r,r;o - O saldo rernanescente será destinado para dividendo ou

constiturÇão de outras '="u*'l 
Ou 

''"ros 
nos termos da lei' A retençáo de lucros

deverá ser acorrtpanhada de justificativa em orçamento de capital previamente

aprovado pela Assernblei"'õ:;;i nos termos do art 196 da Lei no 6 404 de 15

de dezerrDro de '1!)7G

acionistas

Art. 55 - O divide rdo sera paqo no prazo de 60 dias da data em que for declarado'

ou até o final c1:iquele 'ni' 
q"nao autorizado pela Assembleia Geral de

Art. 56 - O Ccrrseino de Adnlinistração poderá declarar dividendo com base no

lucro apurado ern iialanÇo senestral ou trimestral e mediante reservas de lucros
0/

\\

Vincu,adi.,\.... ,. , ,, ' I iiii .:i:l:lT:l;ii:ljli".?il'1'l',..,,,,,
RulMirr'in ll 'r'al li
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existentes no ültrrio balanq:o anual ou 
. 
semestral' bem como antecipar

il;;;J* com base em balanço semestral'

Art. 57 - O valor da remuneração' paga ou creditad-a' a título de juros sobre o

capital proprro, poo"'a ""' 
irl'li"t'oà u"o u"to' gesJi:ado a dividendos' apurados

naformaprevist:-tnestealtigo,r]Ostermosdalegislaçãopertinente.

CAP|TULO VI

DO PESSOAL

Art. 58 - Os enrpregados estarão sujeitos ao regime iurídico da Consolidaçáo das

Leis do Trabalho - CLT a r"gl;úça" complementar e aos regulamentos internos

Art.59 U 166i5s:io cie empregadcs será realizada mediante prévia aprovação

", .on.rr.o público de provas cu de provas e titulos'

Art. 60 - Os requisúos para o provimento de cargos' exercicio de funções e

respectivos salários '""o 
fi*'iot em Plano de Cargos e Salários e Plano de

FunçÕes.

Art. 61 - (.)s .arltcs enr conlrssão ce livre nomeação e exoneraÇão' aprovados

pelo Cons()ll.'o '1,, na'n'nisrraÇâo nos termos deste Estatuto Social' serão

submetrdcs. r os termos on L'- j aprovaçáo da Secretaria a que esteja vinculada

a sociedade, que Íixará. também, o limite de seu quantitativo.

da emPresa

Vinculacla .t Str ril,,i'li, ,11
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Art. 62 - Todos os atos que implicam responsabilidade Íinanceira para a

;o.i"JrO" deverão ser fir,,raclos peio Diretor Presidente.

Art. 63 - A rnovimentaçáo cle contas !"ntá'11:,j' 
Sociedade' emissâo e

endosso de cheques ficaráo condicionadas' a assinatura coniunta do Diretor -

Presidente e do Diretor eoL'nlt"ti'o e Financeiro' preferencialmente' podendo

.", OàfugrOo, a critério do Dtretor - Presidente'

Art. 64 _ A sociedade entrará em riquidação nos casos previstos em Lei,

competindo a nsse'r'nteia éàral o 
'nodo 

de liquidação' nomear o liquidante e o

ó""t"'n" Fiscal qLre ftrncicnará durante o período de liquidação'

CAPiTULO VII

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 65 - A CODERSE, como Sociedade de Economia Mista' integrante da

Administração lndireta "'i"'''-t" nos termos da legislação em vigor à

Secretaria de ãstado ti' ngl''t''lt"' do Desenvolvimento Agrário e da Pesca'

Art. 66 - As dLrvidas de interpretaÇão deste Estatuto serão dirimidas pelo

Conselho de Adrninistração da Sociedade'

Art. 67 - Os casos omlssos serão regulados pela legislação em vigor'

3'7

t,
;;nfugg1- l1ãlett'""
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(l) - Asscnrble ia (lct'iri l:xiraorclinária- ltcalizada em 27 de março de 1987;

(2) - Assembltia (lcr'.ii I:rtluortlinúria' l{ealizada em 27 de junho de 1991;

(3) - Assemblcia ( icriLl li xtraordtnár'ia' llcalizada em 12 de juúo de 7992;

(4) - Asscnrblr-irt (ientl I rrriroriiinár'it' i(calizada em l5 de abril de 1993;

(5) - Assemhlci:r (ielai lirtriiortiinária' l(ealizada em 28 de abril de 1998;

(6) - Assembleia (leral I:xtraordinária' I{ealizada em 28 de abril de 1999;

(7) - Assenrbleia ( ielrl llxtraorr'linár'ia' l{calizada em 18 de abril de 2000;

(8) - Assenrhleia Geral llx traortlinár'ia' I{calizada em l0 de abril de 2001;

(9) - Asscnrble ia (leral Bx traorclináriar' I{c'alizada em 21 de março de 2002;

(10) - Assc nhl- ia ( ie t tl !'rtlec r''iin lri'r' Ilcalizada em 31 de janeiro de 2008;

(11) - Asscrrrblcia (lt'r'irl E xrlaortlinririrr' Rcalizada em 30 de juúo de 2008;

(12) - Asserlblcia (leral Extmorclinaria' Ilealizada em 30 de abril de 2013;

(13) - Assenrhicia Gclal I:lrtlaoldiniria' I{ealizada em 25 de novembro de 2014;

(14) - Assemhlcia (iclal Ertrito rdinririLL' Ílcalizada em 06 de junho de 20181

(15) - Assembleia (iclal lixtraoldinária' I{ealizada em l4 de fevereiro de 2021;
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